
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 Quarta-feira - Recife, 10 de Agosto de 2016 – DGP nº A 1.0.00.149

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 11 (Quinta-feira)
(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos
 
1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Informação

Informou o Cap QOAPM Mat.910385-6/ GILSON LOPES DE FREITAS – Adjunto
da DGP-9, por meio do Mem. nº 228/2016-DGP-9, datado de 27 de Julho de 2016,(SIGEPE
5692544-8/2016)  que o Maj QOPM Mat.28549-8/DGP – ANTONIO SEVERINO DE SOUZA
FILHO,  completou  30  anos  de  serviço  tempo  mínimo  exigido  para  passagem à  Inatividade,
conforme o Art. 89 da Lei nº 6783/74. 

Em razão  do  exposto,  esclareço  a  esse  Comando  que  esta  Diretoria  deu  inicio  ao
processo de inatividade A PEDIDO, devendo o Militar Estadual cumprir o disposto na Portaria do
Comando Geral nº 206, de 18 de Novembro de 2015, publicada no Sunor nº 049/15 de 19 de
Novembro de 2015, Art. 7º 

III -  O Militar do Estado que protocolar requerimento de transfêrencia para inatividade
só poderá ser empregado no expediente administrativo da OME, desde que atendidos todos os
requisitos para a inativação. (NR).  

Após a publicação da Portaria de Inativação, o Militar se desvinculará definitivamente
do serviço ativo da PMPE.  (Nota nº1032/2016/DGP-6)

1.1.1. Férias - Concessão

Concedi,  a contar de 08 de agosto de 2016, 30(trinta) dias de férias regulamentares
relativas ao ano de 2015, ao Cap PM Mat.940281-0/DGP-3/SSFE – ANDRÉ LUIZ GOMES DOS
SANTOS, para gozo em trânsito neste país. (Nota nº287/2016/DGP-3)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Informação

Informou o Cap QOAPM Mat.910385-6/ GILSON LOPES DE FREITAS – Adjunto da
DGP-9,  por  meio  do  Mem.  nº  232/2016-DGP-9,  datado  de  02  de  Agosto  de  2016,(SIGEPE
5696298-0/2016)  que o 2º Sgt QPMG Mat.18967-7/DGP-7 –  ADILSON INÁCIO DA SILVA,
completou 30 anos de serviço tempo mínimo exigido para passagem à Inatividade, conforme o Art.
89 da Lei nº 6783/74. 

Em razão  do  exposto,  esclareço  a  esse  Comando  que  esta  Diretoria  deu  inicio  ao
processo de inatividade A PEDIDO, devendo o Militar Estadual cumprir o disposto na Portaria do
Comando Geral nº 206, de 18 de Novembro de 2015, publicada no Sunor nº 049/15 de 19 de
Novembro de 2015, Art. 7º 

III -  O Militar do Estado que protocolar requerimento de transfêrencia para inatividade
só poderá ser empregado no expediente administrativo da OME, desde que atendidos todos os
requisitos para a inativação. (NR).  

Após a publicação da Portaria de Inativação, o Militar se desvinculará definitivamente
do serviço ativo da PMPE.   (Nota nº1031/2016/DGP-6)
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Informou o Cap QOAPM Mat.910385-6/ GILSON LOPES DE FREITAS – Adjunto da
DGP-9,  por  meio  do  Mem.  nº  223/2016-DGP-9,  datado  de  25  de  Julho  de  2016,(SIGEPE
5691448-1/2016)  que o 3º Sgt QPMG Mat.28275-8/DGP –  SILVIO FERNANDES DA SILVA,
completou 30 anos de serviço tempo mínimo exigido para passagem à Inatividade, conforme o Art.
89 da Lei nº 6783/74. 

Em razão  do  exposto,  esclareço  a  esse  Comando  que  esta  Diretoria  deu  inicio  ao
processo de inatividade A PEDIDO, devendo o Militar Estadual cumprir o disposto na Portaria do
Comando Geral nº 206, de 18 de Novembro de 2015, publicada no Sunor nº 049/15 de 19 de
Novembro de 2015, Art. 7º 

III -  O Militar do Estado que protocolar requerimento de transfêrencia para inatividade
só poderá ser empregado no expediente administrativo da OME, desde que atendidos todos os
requisitos para a inativação. (NR).  

Após a publicação da Portaria de Inativação, o Militar se desvinculará definitivamente
do serviço ativo da PMPE.   (Nota Nº1033/2016/dgp-6)

Informou o Cap QOAPM Mat.910385-6/ GILSON LOPES DE FREITAS – Adjunto da
DGP-9, por meio do Mem. nº 229/2016-DGP-9, datado de 27 de julho de 2016,(SIGEPE 5692482-
0/2016)  que a 3º Sgt QPMG Mat.26747-3/DGP-6 –  MIRIAM SANTOS SILVA, completou 30
anos de serviço tempo mínimo exigido para passagem à Inatividade, conforme o Art. 89 da Lei nº
6783/74. 

Em razão  do  exposto,  esclareço  a  esse  Comando  que  esta  Diretoria  deu  inicio  ao
processo de inatividade A PEDIDO, devendo o Militar Estadual cumprir o disposto na Portaria do
Comando Geral nº 206, de 18 de Novembro de 2015, publicada no Sunor nº 049/15 de 19 de
Novembro de 2015, Art. 7º 

III -  O Militar do Estado que protocolar requerimento de transfêrencia para inatividade
só poderá ser empregado no expediente administrativo da OME, desde que atendidos todos os
requisitos para a inativação. (NR).  

Após a publicação da Portaria de Inativação, o Militar se desvinculará definitivamente
do serviço ativo da PMPE.   (Nota nº1030/2016/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.  Requerimento Despachado

SD PM MAT 109575-7/DGP-8 –  CREUZA MARIA DUQUE ALVES,  requer  fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 07 (sete) anos 02 (dois) meses e 17 (dezesse-
te) dias de Tempo de Serviços  prestados, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social
Urbano).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 05/07/2016.
(Nota nº207/2016/DGP-1)

3.0.0. TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

3.1.0. Portaria do Diretor de Gestão de Pessoas nº041, de 10 de Agosto de 2016
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EMENTA:  Regimento Interno do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos  
                    Administrativos apresentados por Ex-Policiais Militares da PMPE. 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em
vigor, em cumprimento ao disposto no artigo 4º da Portaria Normativa do Comando Geral n. 221,
de 15 de juho de 2016, publicada no Suplemento Normativo n. 025, de 20 de julho de 2016, e em
observância aos princípios da eficiência e celeridade, RESOLVE: 

Art.  1º  Regulamentar  por  meio  do  presente  Regimento  Interno,  entre  outros,  o
funcionamento do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos apresentados
por Ex-Policiais Militares da PMPE. 

CAPÍTULO I 
FINALIDADE 

Art. 2º O presente Regimento Interno tem como finalidade regulamentar as disposições
relativas à competência, estrutura,  atribuições, deveres e responsabilidades de seus membros e
requerentes,  funcionamento  e  disposições  gerais  do  Grupo  de  Trabalho  de  Análise  de
Requerimentos  Administrativos  apresentados  por  Ex-Policiais  Militares  da  PMPE,  punidos
disciplinarmente com Exclusões a Bem da Disciplina, Licenciamento Ex-officio ou Conveniência
ao serviço, pelo Comandante Geral da PMPE. 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art.  3º   O  Grupo  de  Trabalho  de  Análise  de  Requerimento  Administrativo  de
Modificação de  Pena será composto  por  04  (quatro)  Oficiais,  Superiores  e/ou  Intermediários,
designados pelo Diretor de Gestão de Pessoas da Polícia Militar de Pernambuco, por um período
de 03 (três) meses, e terá o apoio administrativo de 02 (duas) Praças, podendo o referido prazo ser
prorrogado sucessivas vezes pelo mesmo período. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 4º O Grupo de Trabalho deverá observar, entre outros, os seguintes procedimentos: 
I – Indicar na capa dos autos, o número do SIGEPE, constando os dados do requerente,

comissão analisadora, objeto e autuação; 
II - lavrar o termo de abertura logo que receber cada requerimento; 
III – Juntar aos autos os documentos por ordem cronológica, numerando e rubricando as

folhas no canto superior direito; 
IV - Registrar nos autos, por meio de despachos, os atos coordenativos desenvolvidos

na análise dos requerimentos; 
V - Juntar, mediante termo de “JUNTADA", todos os documentos recebidos; 
VI - Realizar ou determinar, caso entenda essencial para elucidação dos fatos, de ofício

ou a pedido, diligência, oitivas do requerente ou de testemunhas; 
VII - Encerrar o procedimento com relatório circunstanciado, opinando ao final pelo 
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indeferimento do pleito ou pela deflagração de instauração de processo administrativo disciplinar
revisional; 

VIII  –  Despachar  com  o  Comandante  Geral  o  procedimento  instruído  e  relatado
motivadamente. 

CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 5º As reuniões ocorrerão no Quartel do Derby, em sala específica,  devendo ser
informada  às  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Assembleia  Legislativa  e  da  Ordem  de
Advogados, ambas do Estado de Pernambuco. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho, caso seja solicitado, deverá possibilitar a participação do
requerente e/ou de qualquer membro das comissões referidas no artigo antecedente, em qualquer
ato do procedimento de análise de requerimento. 

Art. 7º A pauta da reunião quinzenal deve ser comunicada às Comissões de Direitos
Humanos da Assembleia Legislativa e da Ordem de Advogados, ambas do Estado de Pernambuco.

CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 8º Compete ao Grupo de Trabalho de Análise de Requerimento Administrativo de
Modificação de Pena: 

I - Zelar pelo fiel cumprimento da missão ora designada; 
II  -  Informar  aos  Diretores  de  Gestão  de  Pessoas  e  de  Assuntos  Jurídicos  e

Administrativos da PMPE e às Comissões de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do
Estado e da Ordem de Advogados de Pernambuco, quinzenalmente, a relação de requerimentos
julgados com a respectiva publicação em Boletim Geral da Corporação; 

III – Manter a ordem nas reuniões e cuidar da guarda de todos os procedimentos que
lhes foram confiados; 

IV  –  Esclarecer  aos  interessados  e  autoridades,  sempre  que  requeridos,  qualquer
informação acerca da situação dos requerimentos; 

V- Fornecer, quando requerido, cópia reprográfica do procedimento ao interessado e a
qualquer membro das Comissões de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado ou da
Ordem  de  Advogados  de  Pernambuco,  devendo  as  custas  de  tal  procedimento  correrem  às
expensas do interessado. 

CAPÍTULO VI 
DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS MEMBROS DOS GRUPOS DE   
TRABALHO

Art. 9º As atribuições do Grupo de Trabalho devem ser desenvolvidos com observância,
entre outros, dos princípios da: 

I – Celeridade; 
II - Proteção à honra e à imagem do requerente; 
III – Imparcialidade; 
IV – Isenção; 
V – Eficiência. 
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Art.  10  Comunicar  de  imediato  e  circunstanciadamente  ao  Diretor  de  Gestão  de
Pessoas, qualquer impedimento ou suspeição, que o impeça de apreciar qualquer requerimento. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11 Cabe ao requerente, entre outros: 
I - O ônus de provar a ilegalidade ou injustiça, apresentando elementos, argumentos ou

circunstâncias novas, com o condão de comprovar a inadequação da penalidade aplicada; 
II – Apresentar corretamente os dados qualificadores; 
III – Atender aos pedidos do Grupo do Grupo de Trabalho, quando necessários para

esclarecimentos dos fatos.
Art.  12  O  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco fará  a

distribuição dos Requerimentos Administrativos diretamente a cada Oficial componente do Grupo
de Trabalho;

Art.  13  O pedido de análise  de  Modificação de  Pena não tem natureza  jurídica  de
recurso,  e  por  consequência,  não  comporta  qualquer  efeito  suspensivo  da  pena  disciplinar
aplicada. 

Art. 14 Os casos omissos e dúvidas quanto a aplicação deste Regimento Interno será
dirimida pelo Diretor de Gestão de Pessoas e em última instância pelo Comandante Geral. 

Art.  15 Revoga  a  Portaria  do  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas  nº.  038,  de  27/07/16,
publicada no BI/DGP nº. 140, de 28/07/16.

Art. 16 Estabelecer que a presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
no Boletim Interno da Diretoria de Gestão de Pessoas.

 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO – CEL PM

Diretora de Gestão de Pessoas
CONFERE:

 

FÁBIO DANTAS DE MACÊDO – TC PM
Resp. pelo Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas

Difusão: Difusão: Site da PMPE, www.pm.pe.gov.br
MENSAGEM BÍBLICA

    Senhor, meu Deus, em ti me refugio; salva-me e livra-me de todos os que me perseguem, 
  Salmos7:1.


